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Pix bate novo recorde, com 
280 milhões de operações

Fim de isenção do IR deve 
onerar crédito habitacional 
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Ao bater novo recorde na 
última sexta-feira (6), o 
Sistema de transferências 
instantâneas do Banco 
Central (BC), o popular 
Pix, atingiu 280 milhões 
de transações em 24 ho-
ras a usuários finais, supe-
rando de longe o recorde 
anterior, de 20 de dezem-
bro do ano passado, que 
apresentou 252,1 milhões 
de movimentações.   

O volume de operações 
da semana passada cor-
responde ao montante 
de R$ 135,6 bilhões, quarto 
maior da história para um 
dia. Nesse caso, o recor-
de de 20 de dezembro é 
maior, de R$ 162,9 bilhões. 
A preferência crescente do 
brasileiro pela modalidade 
contrasta com a prolifera-
ção de fraudes pendentes 
de uma solução.

O possível fim da isenção 
do imposto de renda para 
as Letras de Crédito Imo-
biliário (LCIs) vai encare-
cer os financiamentos ha-
bitacionais, já que esses 
instrumentos são uma 
das principais fontes de 
recursos para o setor.
A avaliação é da Asso-
ciação das Entidades 
de Crédito Imobiliário e 
Poupança (Abecip), em 
nota distribuída à im-
prensa.

De acordo com a associa-
ção, “alterações que au-
mentem o custo das LCIs, 
como o eventual fim da 
isenção de imposto, resul-
tam na elevação do cus-
to da moradia e podem 
comprometer o acesso à 
casa própria”. Na sequên-
cia, a entidade  acrescen-
ta que “é importante re-
forçar que a LCI não deve 
ser analisada unicamente 
sob a ótica do investimen-
to financeiro.”

A Abecip citou que as LCIs 
têm desempenhado um 
papel cada vez mais rele-
vante na sustentação do 
mercado de crédito imo-
biliário, ante um cenário 
em que a caderneta de 
poupança, tradicional fon-
te de recurso do setor, vem 
apresentando retração nos 
volumes disponíveis.

As LCIs respondem por 
17% do funding do setor, 
atrás apenas do FGTS, com 
27%, e das cadernetas de 
poupança, com 32%, con-
forme balanço da Abecip, 
divulgado no fechamento 
de 2024. Em 2022, as LCIs 
eram apenas 12%, enquan-
to FGTS respondia por 27% 
e poupanças, 39%.

O Índice de Preços ao Con-
sumidor – Semanal (IPC-S) 
acelerou em seis das sete 
capitais na primeira qua-
drissemana de junho, infor-
mou nessa terça-feira (10), 
a FGV. O índice acelerou o 
viés de alta, de 0,34% para 
0,41%, de maio para a pri-
meira quadrissemana de 
junho.

Em comunicado, O BC 
acentua que “os números 
são mais uma demonstra-
ção da importância do Pix 
como infraestrutura digi-
tal pública, para a promo-
ção da inclusão financeira, 
da inovação e da concor-
rência na prestação de 
serviços de pagamentos 
no Brasil”.

A aceleração mais expres-
siva ocorreu em Brasília 
(0,35% para 0,67%); Recife 
(0,63% para 0,86%), Salva-
dor (0,36% para 0,41%), São 
Paulo (0,39% para 0,44%), 
Porto Alegre (0,38% para 
0,41%) e Belo Horizonte 
(0,08% para 0,10%). Já o 
Rio de Janeiro apresentou 
estabilidade (0,13%).

Criado em novembro de 
2020, o Pix acumulou, no 
fim de maio, 175,47 milhões 
de usuários, conforme as 
estatísticas mensais mais 
recentes. Desse total, 159,92 
milhões eram pessoas físi-
cas; e 15,56 milhões, pesso-
as jurídicas. Somente em 
abril, o sistema movimen-
tou R$ 2,677 trilhões.

Marcello Casal Jr. - Agência Brasil
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 Volume de operações recorde atingiu R$ 135,6 bilhões

Sem isenção, previsão é a majoração dos financiamentos

IPCA cai de 0,43% para 0,26%, 
na passagem de abril a maio
Grupo Habitação foi o grande vilão da carestia no mês passado  

Por marcello Sigwalt

Pressionado pela elevação 
dos preços da energia elétrica 
residencial – que após, a mu-
dança, para amarela, da bandei-
ra tarifária, saltou de uma de-
flação de 0,08% para uma forte 
alta de 3,62% – o grupo de Ha-
bitação avançou 1,19%, com 
impacto de 0,18 ponto percen-
tual (p.p.), foi o grande ‘vilão’ 
da alta de 0,26% do IPCA (Ín-
dice de Preços ao Consumidor 
Amplo) em maio. 

Apesar disso, o indicador 
oficial de inflação ficou 0,17 
p.p. aquém do registrado em 
abril, que havia subido 0,43%. 

Segundo dados divulga-
dos, nessa terça-feira (10), 
pelo IBGE, o índice acumula 
variação de 2,75% no ano e de 
5,32%, nos últimos 12 meses.  

Ao avaliar a influência dos 
principais grupos de produtos e 
serviços pesquisados, o gerente 
da pesquisa, Fernando Gonçal-
ves, comenta que “se olharmos 
para os três principais grupos, 
Alimentação e bebidas, Habi-
tação e Transportes, que jun-
tos possuem peso de 57% no 

IPCA, observamos que a de-
saceleração dos alimentos, que 
saíram de 0,82% em abril para 
0,17% em maio e a queda dos 
Transportes de 0,37%, acabam 
por compensar a alta de 1,19% 
do grupo Habitação, refletindo 
no resultado final do índice ge-
ral”.

Ainda a respeito da per-
fomance da energia elétrica, 

Gonçalves entende que, “além 
do reajuste em algumas áreas 
pesquisadas e aumento nas alí-
quotas de PINS/COFINS, es-
teve vigente no mês de maio a 
bandeira tarifária amarela, com 
cobrança adicional de R$ 1,885 
na conta de luz a cada 100 
KWh consumido”.

O grupo Alimentação e be-
bidas variou 0,17% em maio, 

frente a 0,82% em abril, me-
nor variação desde agosto de 
2024, quando havia recuado 
0,44%. Para essa retração, con-
tribuíram as quedas: tomate 
(-13,52%); arroz (-4,00%), 
ovo de galinha (-3,98%) e fru-
tas (-1,67%). Subiram: bata-
ta-inglesa (10,34%);  cebola 
(10,28%); café moído (4,59%) 
e as carnes (0,97%).

Licia Rubinstein - IBGE

Alta de energia elétrica residencial em maio refletiu a mudança da bandeira tarifária 

O Banco Mundial espera 
que o ritmo de crescimento da 
economia brasileira desacelere. 
O Produto Interno Bruto (PIB) 
doméstico deve crescer 2,4% 
neste ano e 2,2% no próximo, 
o que representa uma queda de 
um terço em relação ao avanço 
de 3,4% visto no ano passado, 
conforme as novas projeções da 
organização, divulgadas nesta 
terça-feira, 10.

O menor ritmo de cresci-
mento deve ser causado pelos 
juros altos e menor apoio fiscal, 
segundo o Banco Mundial. “As 
políticas monetárias restritivas 
do País e o apoio fiscal limitado 
pesarão sobre os investimentos 
e os gastos dos consumidores”, 
alerta o organismo, com sede 
em Washington, nos Estados 
Unidos.

Por sua vez, o crescimento 
da América Latina e Caribe 
deve se manter estável em 2025 
e 2026, com índices de 2,3% e 
2,4%, respectivamente, projeta 

o Banco Mundial. 
O organismo revisou suas 

projeções para baixo de mais 
da metade das economias da re-
gião, sendo que a maioria deve 
desacelerar o passo, a exemplo 
do Brasil, exceto Argentina, 
Colômbia, Equador e Caribe.

Um dos países que sofreu 

uma revisão significativa nas 
projeções foi o México, que 
tende a ser o mais afetado pelas 
novas políticas comerciais dos 
Estados Unidos na gestão do 
presidente Donald Trump. 

O Banco Mundial projeta 
que o Produto Interno Bruto 
(PIB) mexicano cresça apenas 

0,2% em 2025, um corte de 1,3 
ponto porcentual em relação à 
projeção anterior, mas retor-
ne para um patamar de alta de 
1,1% em 2026.

“O aumento das barreiras 
comerciais e dos níveis de 
incerteza no mundo todo es-
tão pesando sobre a atividade 
comercial na América Latina 
e Caribe, principalmente no 
que diz respeito a exporta-
ções, investimentos e canais 
de confiança”, avalia o Banco 
Mundial, em relatório.

De acordo com o Banco 
Mundial, “a forte recuperação 
dos setores agrícolas do Bra-
sil e do México compensou a 
contração da atividade indus-
trial e a quase estagnação do 
setor de serviços no primeiro 
trimestre de 2025. Mas os in-
dicadores de atividade econô-
mica apontam para um cres-
cimento regional mais fraco, 
considerando-se dados até 
maio”.

País cresce 1/3 menos do que em 2024
Reprodução Banco Mundial 

Para instituição, juros altos e fiscal afetaram crescimento 

aéreas: tributária poderá impor perdas   

Índice da construção civil tem queda

Entidades que representam 
as companhias aéreas que ope-
ram no Brasil divulgaram nes-
sa terça-feira (10), uma carta 
conjunta com críticas a itens 
previstos na regulamentação da 
reforma tributária prevista. 

No texto, questionam a au-
sência de isenções que já têm 
atualmente, mudança que não 
estaria alinhada com o que 
prevê a política tributária da 
Organização da Aviação Civil 
Internacional (Oaci).

Ao comentar as repercussões 
da medida, o setor avalia que a 
manutenção da tributação sobre 
passagens e serviços de voos in-
ternacionais contraria compro-
missos assumidos pelo Brasil na 
Convenção de Chicago e pode 
gerar perdas econômicas. 

Estimativa apresentada na 
carta aponta que a nova car-
ga tributária poderá reduzir a 
demanda por passagens entre 
21% a 29% no mercado inter-
nacional e de 18% a 24% no 

doméstico, afetando até 23 mi-
lhões de passageiros por ano.

A manifestação é assinada 
pela Associação Internacional 
de Transporte Aéreo (Iata), a 
Associação Latino-Americana 
de Companhias Aéreas (Alta) 
e a Junta de Representantes das 
Companhias Aéreas no Brasil 
( Jurcaib).

Os pontos questionados e 
as recomendações de ajustes 
foram enviadas para compor 
a consulta pública sobre a re-

gulamentação da reforma.
Considerações
As entidades avaliam que 

o texto da Lei Complemen-
tar nº 214/2025, que regu-
lamenta a reforma, ignora 
precedentes legais que garan-
tem isenção de tributos como 
PIS/Cofins e ICMS sobre 
voos internacionais, susten-
tados por decisões judiciais, 
pareceres técnicos da Receita 
Federal e o princípio consti-
tucional da reciprocidade.

Em maio, o Índice Nacional 
da Construção Civil (SINAPI) 
apresentou variação de 0,43%. 
A taxa é 0,03 ponto percentual 
(p.p) abaixo da registrada em 
abril, que foi 0,46%. O acumu-
lado nos últimos 12 meses foi 
de 5,01%, resultado superior 
aos 4,74% registrados nos doze 
meses imediatamente anterio-
res. Em maio de 2024 o índice 
foi de 0,17%. Os dados foram 
divulgados hoje (10) pelo Ins-
tituto Brasileiro de Geografia e 

Estatística (IBGE).
O custo nacional da cons-

trução, por metro quadrado, 
que em abril fechou em R$ 
1.818,64, passou em maio 
para R$ 1.826,53, sendo R$ 
1.051,98 relativos aos materiais 
e R$ 774,55 à mão de obra.

A parcela dos materiais 
apresentou variação de 0,51%, 
subindo 0,2 ponto percentual 
em relação a abril (0,31%). Se 
comparado ao índice de maio 
do ano anterior (-0,05%), hou-

ve aumento significativo de 
0,56 ponto percentual.

Já a parcela da mão de obra, 
registrou taxa de 0,33%. “O ín-
dice apresenta queda de 0,35 
ponto percentual em compara-
ção ao mês anterior e 0,13 pon-
to percentual em relação a maio 
de 2024 “, explicou o gerente da 
pesquisa, Augusto Oliveira.

Nordeste lidera

A Região Nordeste, com 
alta em todos os estados e acor-

do coletivo firmado em Per-
nambuco, ficou com a maior 
variação regional em maio, 
0,77%. 

As demais regiões apresen-
taram os seguintes resultados: 
0,25% (Norte), 0,32% (Sudes-
te), 0,33% (Sul) e 0,18% (Cen-
tro-Oeste). 

Com alta na parcela dos ma-
teriais e acordo coletivo firmado 
nas categorias profissionais, Per-
nambuco registrou a maior taxa 
em maio, 2,88%.

POR MARCELLO SIGWALT


